
 

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2019 

(Do Sr. EVANDRO ROMAN) 

Altera a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 
1989, para dispor sobre os agentes 
biológicos de controle fitossanitário ou 
biodefensivos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 2º e o art. 3º da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 

1989, passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º ................................................................................ 

............................................................................................ 

III – agentes biológicos de controle fitossanitário ou 

biodefensivos: os organismos vivos, de ocorrência natural 

ou obtidos por manipulação genética, introduzidos no 

ambiente para o controle de pragas ou doenças causadas 

por insetos, ácaros, nematoides, fungos e outros agentes 

nocivos para a agricultura.”(NR) 

 “Art. 3o ............................................................................ 

.......................................................................................... 

§ 7º Os agentes biológicos de controle fitossanitário ou 

biodefensivos serão objeto de processo de registro 

diferenciado, com toda a análise necessária a ser 

realizada unicamente pelo órgão federal da agricultura, de 

forma ágil e simplificada.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

No Brasil, os agentes biológicos de controle fitossanitário, ou 

biodefensivos, são regulados pela Lei de Agrotóxicos (Lei nº 7.802, de 1989). 
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 Deste modo, de acordo com o estabelecido no art. 3º da 

referida Lei, os produtos biodefensivos, tratados igualmente como os perigosos 

agrotóxicos químicos sintéticos, “só poderão ser produzidos, exportados, 

importados, comercializados e utilizados, se previamente registrados em órgão 

federal, de acordo com as diretrizes e exigências dos órgãos federais 

responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura”. 

Na prática, a regulamentação da Lei de Agrotóxicos, 

estabelecida pelo Decreto nº 4.074, de 2002, previu um processo 

extremamente burocrático, custoso e demorado para o registro de produtos 

agrotóxicos, incluindo para os agentes biológicos de controle ou biodefensivos.  

De acordo com o Decreto, o processo de registro precisa 

tramitar por três órgãos federais distintos: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa) e Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA). Somente após a conclusão da análise pelos três órgãos, e com a 

concordância de todos, o MAPA finalmente pode conceder o registro ao 

solicitante. 

Entendemos que a complexidade e a burocracia envolvida no 

processo de registro de agentes biológicos de controle fitossanitário seja 

inadequada, exagerada e prejudicial ao desenvolvimento do setor, que é capaz 

de auxiliar no controle fitossanitário de doenças e pragas agrícolas de maneira 

bastante eficaz, e mais favorável à saúde humana, ao meio ambiente e à 

economia agrícola. 

De acordo com informações do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento (MAPA), a produção de produtos biológicos para 

controle de pragas e doenças agrícolas cresceu mais de 70% no último ano no 

Brasil, movimentando R$ 464,5 milhões, ante R$ 262,4 milhões em 2017. O 

resultado brasileiro é considerado o mais expressivo da história do setor e 

supera o percentual apresentado pelo mercado internacional. 

O crescimento do mercado brasileiro de biodefensivos segue 

tendência mundial de redução do uso de agroquímicos para combater pragas e 

doenças nas lavouras. Em um país com alto índice de insetos e doenças 
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agrícolas devido ao clima tropical, o desafio dos agricultores é reduzir a 

aplicação dos pesticidas, principal método de manejo de pragas utilizado 

atualmente, para também reduzir o custo da produção e os riscos associados 

para a saúde humana e o meio ambiente. 

O controle biológico de pragas e doenças agríocolas pode ser 

utilizado em qualquer cultura, desde frutas e verduras, até grãos, cana de 

açúcar, entre outras, e faz parte do chamado Manejo Integrado de Pragas 

(MIP).  

O método consiste basicamente no uso de organismos vivos ou 

obtidos por manipulação genética para combater pragas e doenças prejudiciais 

às lavouras, tais como lagartas comuns, mosca, nematoides (vermes 

microscópicos), cigarrinha das raízes, broca da cana, ácaros, fungos e outros 

agentes nocivos. Existem dois tipos de biodefensivos: os macrobriológicos, que 

consistem no uso de macroorganismos, como insetos, ácaros e outros inimigos 

naturais das pragas; ou microbiológicos, que se baseiam em bactérias, fungos 

e vírus. 

O agrônomo José Roberto Parra, professor titular de 

Entomologia e Acarologia da Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz da 

Universidade de São Paulo (Esalq-USP), lista uma série de vantagens para o 

uso de biodefensivos, principalmente o aspecto ecológico e social dos 

produtos.  

Entre os benefícios apontados, destaca-se a ausência de 

resíduos químicos nas culturas. Esse aspecto, além de beneficiar os nossos 

consumidores domésticos, é um importante diferencial para a agricultura 

brasileira, que exporta muitas commodities, e que está sujeita a crescentes 

restrições relacionadas à presença de resíduos de agroquímicos nos produtos 

agrícolas pelo mercado internacional.  

De acordo com o professor Parra, “é indiscutível essa 

vantagem. Não tem problema de resíduos químicos e não há desequilíbrios 

biológicos. Quando você usa inseticidas, você mata esses agentes de controle 

biológico, que chamamos de inimigos naturais, então, o controle biológico não 

mata e não aumenta a resistência das pragas. E não tem problemas 

ambientais de contaminação do solo, da água, dos alimentos”. 
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Além disso, é importante considerar que nem todas as pragas e 

doenças que atingem as lavouras brasileiras podem ser controladas por 

produtos químicos. Em regiões com culturas, solos e clima menos propícios, 

tem crescido a busca por pesquisas que desenvolvam biodefensivos eficazes 

no controle de doenças locais específicas.  

Nesse sentido, destaca-se o e exemplo do trabalho da 

Embrapa da Amazônia Oriental, situada em Belém (PA), que analisa o uso de 

bactérias para controlar a fusariose da pimenta do reino e para promover o 

crescimento da planta.  

A fusariose ataca a pimenta do reino no seu plantio e é um 

problema típico de clima tropical, que ocorre em todos os lugares de seu 

cultivo. Segundo a pesquisadora Alessandra Keiko, responsável pelo estudo, a 

fusariose é uma doença de solo, de difícil controle, causada por um fungo que 

ataca a raiz da planta. Não há agroquímico registrado para controle da 

fusariose, restando apenas a adoção de medidas preventivas, como evitar o 

plantio perto das áreas de alta incidência da doença.  

No Norte do País, aliás, é grande a demanda por alternativas 

de controle biológico, pois a região tem muitas culturas e doenças de plantas 

para as quais não existem produtos agrotóxicos registrados para combatê-las, 

sendo que a maioria dessas culturas é realizada pela agricultura familiar.  

Todas as doenças que ocorrem no açaí, por exemplo, não têm agroquímico 

registrado para controle, da mesma forma que no cupuaçu, fruteiras nativas ou 

mandioca. Assim, na região Norte, o uso de extrato de plantas, óleos 

essenciais, e outras alternativas biológicas acaba sendo a única forma de 

controle fitossanitário disponível para os agricultores. 

Na verdade, essa tendência de busca de alternativas aos 

agroquímicos é mundial. Segundo o MAPA, enquanto o mercado convencional 

de defensivos agroquímicos tem apresentado sinais de estagnação, com 

resultado recente de queda global de 6% na produção (US$ 64 bilhões), o 

saldo mundial do controle biológico em 2018 foi 17% maior que o alcançado no 

período anterior, de US$ 3,8 bilhões. No Brasil, o controle biológico já 

representa 5% do controle de pragas e a América Latina é a região que 

apontou crescimento mais acelerado nesta área. 
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De acordo com levantamento da Consultoria Internacional 

Dunham Trimmer – International Bio Intelligence, mencionado pelo MAPA, a 

expectativa é que o setor de biológicos fature no mundo US$ 5 bilhões em 

2020, chegando a US$ 11 bilhões em 2025. O levantamento também mostra 

que o Brasil é o quarto país com melhor performance na produção 

biodefensivos, respondendo por 7% da comercialização mundial. O setor é 

liderado por Estados Unidos (37%), Espanha (14%) e Itália (10%). 

Portanto, como visto, a alternativa de controle de pragas e 

doenças agrícolas por meio do uso de agentes biológicos de controle 

(biodefensivos) é real e possível de ser adotada de forma segura e econômica 

pelos agricultores. Nesse sentido, o crescimento da oferta de novos produtos 

biodefensivos no mercado, capazes de atender as diferentes necessidades de 

controle de pragas e doenças das plantas cultivadas, é desejável do ponto de 

vista ambiental, da saúde pública e da economia agrícola. 

Assim, para incentivar as pesquisas, a produção, a 

comercialização e o uso de alternativas mais sustentáveis e seguras para o 

controle das pragas e doenças agrícolas, propomos o presente projeto de lei 

que visa a facilitar e desburocratizar o processo de registro de agentes 

biológicos de controle fitossanitário (biodefensivos), e pedimos o apoio dos 

nobres colegas parlamentares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em        de                     de 2019. 

Deputado EVANDRO ROMAN 
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